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17.7  O objeto da prova pericial, 383
17.8  Iter procedimental da prova pericial, 384
17.8.1  Apresentação dos quesitos, 384
17.8.2  Quesitos suplementares, 385
17.8.3  A recusa do perito, 386
17.8.4  Indicação do assistente técnico, 386
17.8.5  Atitudes do perito após sua nomeação, 387
17.8.6  Direito de escusa, 387
17.8.7  Proposta, pagamento, redução e devolução dos honorários periciais, 388
17.8.8  Honorários periciais e a gratuidade da justiça, 389
17.8.9  Comprovação da qualificação técnica e contatos profissionais, 389
17.9  Perícia elaborada por meio de carta rogatória, de ordem ou precatória, 390
17.10  A perícia e o oferecimento do laudo pericial, 390
17.11  Perícia sobre o objeto ou a pessoa em estabelecimento oficial, 392
17.12  Despesas da prova pericial, 393
18.  Inspeção judicial, 393
18.1  Objeto da inspeção judicial, 394
18.2  Iniciativa da inspeção, 395
18.3  O contraditório na inspeção, 396
18.4  Causas da inspeção judicial, 396
18.5 O auto de inspeção judicial, 397

Livro Curso Proc Civil II.indb   14 14/07/2020   12:56:56



Capítulo IX – DA SENTENÇA E SUA CLASSIFICAÇÃO
1.  A sentença como forma de pronunciamento judicial, 399
2.  Princípio da congruência
2.1  A congruência e o princípio dispositivo, 401
2.2  Exceções ao princípio da congruência, 402
2.2.1  Julgamento “infra” ou “citra”, 404
2.2.2  Julgamento “ultra petita”, 405
2.2.3  Julgamento “extra petita”, 406
2.2.4  As inexatidões e erros materiais: alteração e integração da sentença, 407
3.  Elementos estruturais da sentença, 409
3.1  Relatório, 409
3.2 Fundamentação, 411
3.2.1  O conteúdo e a estrutura da fundamentação, 411

3.2.1.1 A proibição de reprodução literal do ato normativo, 412; 3.2.1.2 O uso 
indevido de conceitos jurídicos indeterminados, 412; 3.2.1.3 A vedação da motiva-
ção-padrão, 413; 3.2.1.4 A motivação deficiente ou omissa, 414; 3.2.1.5 Invocação 
de precedente desconexo com as questões debatidas, 414; 3.2.1.6 Descumprimento 
imotivado do precedente, 415; 3.2.1.7 A ponderação e a interpretação na decisão 
judicial, 415; 3.2.1.8 A fundamentação e os capítulos da sentença, 416

3.3 Dispositivo, 417
4.  Modalidades de sentença, 418
4.1  Sentença declaratória, 418
4.1.1  Efeitos da declaração, 419
4.1.2  Tutela provisória em ações declaratórias, 420

4.1.2.1 Tutela provisória na sentença, 421
4.1.3  A declaração e os direitos fundamentais. A filiação como direito da persona-

lidade, 421
4.2  Sentença constitutiva, 424
4.3  Sentença condenatória, 424
4.3.1  A cognição como pressuposto da execução, 425
4.3.2  A sentença condenatória genérica e o art. 491 do CPC, 426
4.3.3  A hipoteca judiciária e o princípio da concentração, 427

4.3.3.1 Requisitos para o registro da hipoteca judiciária: (a) O contraditório diferi-
do, 428; (b) Existência de decisão condenatória, 429; (c) Direito de preferência, 429

4.4  Sentença mandamental, 430
4.5  Sentença executiva “lato sensu”, 433
5.  Julgamento das ações relativas às obrigações de fazer e não fazer e 

entregar coisa
5.1  A tutela específica e a necessidade de sua proteção adequada, 434
5.2  Meios de cumprimento da tutela específica
5.2.1  A tutela específica preventiva, 435
5.2.2  A tutela específica ressarcitória, 437

 SUMÁRIO 15
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5.2.3  Combinação da tutela preventiva e da ressarcitória, 438
5.2.4  Culpa, dolo e dano na tutela específica, 439
5.3  Tutela específica para a entrega de coisa
5.3.1  A entrega de objeto móvel ou imóvel, 440
5.3.2  Necessidade da concentração, 441
5.3.3  Conversão em perdas e danos e a multa, 442
5.3.4  A tutela específica na emissão de declaração de vontade, 442
5.4  Eficácia da decisão para emissão de declaração de vontade, 443
5.4.1  Declaração de vontade: negócios jurídicos monovinculantes ou bivinculantes, 

444
5.4.2  Objeto da declaração de vontade: bens móveis e imóveis, 444
6.  A sentença e os fatos supervenientes (“factum superveniens”), 445
7.  Correções da sentença: erros materiais e cálculos, 448
7.1  Erro de cálculo e o problema do excesso, 449

Capítulo X – COISA JULGADA
1.  A coisa julgada e a segurança jurídica, 451
2.  A coisa julgada formal e material, 452
3.  Limites da coisa julgada, 453
3.1  Limites subjetivos da coisa julgada, 456
3.2  Limites objetivos da coisa julgada, 458
4.  O julgamento da questão prejudicial, 459
5.  A coisa julgada em relações de trato sucessivo, 461
6.  A coisa julgada inconstitucional, 462
6.1  Os arts. 525 e 535 do CPC e a rescisória do título executivo, 463
7.  A relativização da coisa julgada e a tutela dos direitos fundamentais, 

466
8.  A coisa julgada nas ações coletivas, 468
8.1  Reflexos da coisa julgada coletiva sobre a individual, 472
9.  A eficácia preclusiva da coisa julgada, 473

Capítulo XI – REMESSA NECESSÁRIA, 474
1.  A remessa necessária da sentença, 475
2.  A remessa necessária no Código de Processo Civil/2015, 476
3.  Procedimento da remessa necessária, 478
4.  Hipóteses da remessa necessária
4.1  Sentenças proferidas contra a Fazenda Pública, 479
4.2  Sentenças de acolhimento parcial ou total dos embargos à execução fiscal, 480
5.  Desnecessidade da remessa necessária
5.1  Sentenças de resolução sem análise do mérito, 481
5.2  Sentenças em que o valor da causa ou do proveito econômico não atinge o 

valor de alçada, 482
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5.3  Dispensa do reexame em função de precedentes, jurisprudência superior e 
orientação administrativa, 482

5.4  O regime de exceção das sentenças ilíquidas, 484

Parte II – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

Capítulo I – A TUTELA EXECUTIVA JUDICIAL

1.  O direito fundamental à tutela executiva, 487
2.  Objeto do cumprimento de sentença, 489
3.  Os meios de cumprimento da sentença, 491
3.1  Sincretismo processual relativo e absoluto, 494
3.2  Coordenação funcional entre a cognição e a execução, 496
4.  Cumprimento espontâneo ou forçado do comando judicial, 497
5.  Princípios fundamentais do cumprimento de sentença, 499
5.1  A relação entre a fase cognitiva e a executiva, 500
5.1.1  Aplicação supletiva do processo de conhecimento ao processo de execução, 501
5.1.2  A interação entre a execução judicial e a extrajudicial, 502
5.2  Princípios estruturantes do cumprimento de sentença, 503
5.2.1  Princípios fundamentais

5.2.1.1 Princípio do contraditório, 503; 5.2.1.2 Princípio dispositivo, 505: (a) 
Deflagração dos atos executivos, 505; (b) Seleção dos meios expropriatórios, 
507; (c) Desistência da execução, 508: (c.1) Limite temporal da desistência, 508; 
(c.2) Desistência sob o ângulo subjetivo, 509; (c.3) A desistência sob o ângulo 
objetivo, 511; (c.4) As despesas processuais na desistência e a boa-fé, 513; (c.5) 
A “execução inversa”, 514; (c.6) Limites da execução inversa, 515; (d) Celebra-
ção do negócio processual na execução, 515: (d.1) O pacto de non exequendo, 
516; 5.2.1.3 Princípios da boa-fé e da cooperação, 518: (a) A cooperação dos 
terceiros na execução: informação, abstenção, concurso e guarda, 521; 5.2.1.4 
Princípio do título, 522: (a) Princípios da tipicidade e taxatividade. Distinção, 
522; (b) Tipicidade e conversão do título executivo, 524; (c) As funções endo-
processual e extraprocessual do título, 525; 5.2.1.5 Princípio da concentração, 
527: (a) A Súmula STJ-84 e a concentração, 528; (b) Concentração e responsabi-
lidade patrimonial, 528; 5.2.1.6 Princípio da realidade, 529; 5.2.1.7 Princípio da 
responsabilidade objetiva, 531; 5.2.1.8 A celeridade e a crise de efetividade do 
processo de execução (“Handeln statt Verhandeln”), 532; 5.2.1.9 O princípio da 
proporcionalidade na execução: (a) Antecedentes históricos e a “Seisachtheia” 
de Sólon (σεισάχθεια), 533; (b) A proporcionalidade e o art. 805 do CPC, 534

Capítulo II – PRESSUPOSTOS ESPECÍFICOS  
PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1.  O cumprimento da sentença. Disposições gerais, 535
1.1  Iniciativa do cumprimento: espontâneo ou forçado, 536
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2.  A intimação para o cumprimento, 536
2.1  Intimação e boa-fé processual, 537
2.2  Intimação “versus” citação, 538
3.  O inadimplemento da decisão judicial, 538
3.1  Fatos impeditivos da configuração do inadimplemento, 538
3.2  O inadimplemento e o início do cumprimento, 539
4.  Os títulos executivos judiciais, 539
4.1  O título executivo do Código de Processo Civil/1973 para o Código de Processo 

Civil /2015, 540
4.1.1  Art. 515, I: as decisões proferidas no processo civil com obrigação de pagar, 

fazer, não fazer ou para entrega de coisa, 541
4.1.2  Art. 515, II: decisão homologatória de autocomposição judicial, 545
4.1.3  Art. 515, III: decisão homologatória de autocomposição extrajudicial, 546
4.1.4  Art. 515, IV: formal e a certidão de partilha, 548
4.1.5  Art. 515, V: decisão que homologa crédito de auxiliar da Justiça, 549
4.1.6  Art. 515, VI: sentença penal condenatória, 550
4.1.7  Art. 515, VII: sentença arbitral, 553
4.1.8  Art. 515, VIII: sentença estrangeira devidamente homologada, 553
4.1.9  Art. 515, IX: decisões interlocutórias estrangeiras com “exequatur”, 555
4.1.10  Cumprimento das decisões interlocutórias de urgência, 555
5.  Competência para o cumprimento de sentença, 556
5.1  A competência originária dos tribunais, 557
5.2  Competência do juízo de primeira instância, 557
5.3  A competência para os demais títulos judiciais, 558
5.4  Competência com multiplicidade de execuções, 558

Capítulo III – DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA
1.  Natureza jurídica da liquidação, 560
2.  A liquidação do título extrajudicial, 563
3.  Liquidação no interesse do credor e do devedor, 564
4.  A liquidação e a condenação genérica, 565
5.  A liquidação “zero”, 567
6.  Limites da liquidação da sentença e a fidelidade ao título, 569
7.  Procedimento da liquidação, 571
7.1  Petição inicial, 571
7.2  Meios de liquidação e a causa de pedir, 571
7.3  Liquidação por cálculo do credor com auxílio do contador judicial, 572
7.3.1  Controle do cálculo pelo juiz, 573
7.3.2  A atividade suplementar do contador judicial: (a) créditos contra a Fazenda e 

(b) créditos de natureza alimentar, 574
7.3.3  A planilha e a necessidade de simetria, 575
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7.4  Liquidação por arbitramento, 576
7.4.1  Novos fatos e fatos omitidos, 578
7.5  Liquidação pelo procedimento comum ou por artigos, 579
8.  Angularização da relação processual de liquidação, 581
9.  A competência para a liquidação, 581
10.  Decisão na liquidação, 582
11.  Verbas sucumbenciais na liquidação, 584

Capítulo IV – DO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA

1.  A provisoriedade do comando judicial, 585
2.  O cumprimento provisório e a duração razoável do processo, 587
3.  Requisitos do cumprimento provisório
3.1  Iniciativa do exequente, 588
3.1.1  A responsabilidade objetiva no cumprimento provisório, 588
3.1.2  Cumprimento provisório da parte controversa, 589
3.2  A fixação da caução, 590
3.2.1  Momento temporal da caução, 590
3.2.2  A dispensa da caução, 591

3.2.2.1 Verba de natureza alimentar, 591; 3.2.2.2 Premência do credor, 592; 
3.2.2.3 Pendência do agravo, 593; 3.2.2.4 Decisão em conformidade aos prece-
dentes, 593

3.2.3  Procedimento para a fixação da caução, 593
4.  Cumprimento provisório e o efeito repristinatório e a tutela da boa-

-fé, 594
5.  A execução provisória das “astreintes”, 596
5.1  A fixação de multa no cumprimento provisório, 597
6.  Do cabimento de sucumbência no cumprimento provisório, 598
7.  A formação dos autos no cumprimento provisório, 598
8.  Defesa no cumprimento provisório, 599

Capítulo V – MODALIDADES DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
1.  O cumprimento de sentença por quantia certa, 602
2.  Meios de expropriação do devedor para o cumprimento por quantia 

certa , 604
3.  A necessidade do requerimento para o cumprimento de sentença, 606
4.  O princípio dispositivo na tutela pecuniária e na tutela específica, 607
5.  Intimação (e citação) para o cumprimento na quantia certa, 608
6.  A petição inicial no cumprimento de sentença por quantia certa
6.1  Elementos de identificação das partes e do juízo, 610
6.1.1  Legitimação ativa e passiva e o litisconsórcio no cumprimento, 611

 SUMÁRIO 19
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6.1.1.1 Legitimação ativa ordinária no cumprimento, 612; 6.1.1.2 Legitimação 
ativa extraordinária, 613; 6.1.1.3 Legitimação passiva ordinária, 614; 6.1.1.4 
Legitimação passiva extraordinária, 614

6.2  A competência para o cumprimento na quantia certa, 618
6.3  Elementos essenciais do libelo: causa de pedir e pedido, 618
6.4  A cumulação de execuções, 620
6.4.1  Modalidades de cumulação objetiva, 620
6.4.2  Requisitos da cumulação

6.4.2.1 Identidade entre exequente e executado, 621; 6.4.2.2 Identidade de juízos, 
622; 6.4.2.3 Identidade procedimental, 622

6.5  O pedido de tutela provisória, 624
6.6  Instrução e cálculo analítico do requerimento inicial, 624
6.7  Indicação dos bens a serem penhorados, 627
6.7.1  Penhora em conta única no BACEN. Resolução CNJ-61/2008, 627
6.8  A cobrança das custas e despesas no cálculo do requerimento de cumprimento, 

628
6.9  Valor da causa no cumprimento de sentença, 629
6.10  Controle da petição inicial, 629
6.10.1  Correção “ex officio” da planilha, 629
7.  Auxílio do contador judicial, 630
8.  A exibição prévia de documentos, 632
9.  Do cumprimento da sentença e o “tempus iudicati”, 632
10.  Procedimento expropriatório no cumprimento de sentença para paga-

mento de quantia, 633
10.1  Penhora e avaliação, 634
10.1.1  Momento da avaliação, 635
10.1.2  A materialização e a documentação da penhora, 637
10.1.3  A penhora e a proteção ao terceiro de boa-fé. Súmulas STJ-84, 92 e 134, 639

10.1.3.1 A boa-fé, a fraude à execução e a Súmula STJ-375, 640; 10.1.3.2 A 
concentração (“Richtigkeit des Grundbuches”) e o conflito entre terceiros de 
boa-fé, 642

10.1.4  A penhora e o cumprimento de sentença por carta precatória, 643
11.  Defesa do executado pela impugnação no cumprimento por quantia 

certa, 644
11.1  A defesa heterotópica, 645
11.2  A impugnação ao título, 646
11.2.1  Prazo para a impugnação, 649
11.2.2  A petição inicial na impugnação, 650

11.2.2.1 Legitimidade para a impugnação, 650; 11.2.2.2 Autonomia das impug-
nações, 651; 11.2.2.3 Competência para o oferecimento da impugnação, 652; 
11.2.2.4 Fundamentos da impugnação, 653: (a) Falta ou nulidade da citação 
(querela nullitatis insanabilis), 653; (b) Ilegitimidade de partes, 655; (c) Inexequi-
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bilidade do título ou inexigibilidade da obrigação, 656; (d) Penhora incorreta ou 
avaliação errônea, 658: (d.1) Erro subjetivo e desconsideração da personalidade 
jurídica, 658; (d.2) Erro objetivo da penhora, 658; (d.3) Avaliação incorreta, 659; 
(e) O excesso de execução e o erro de cálculo (exceptio erroris calculationis): 
(e.1) O excesso e o princípio da suficiência, 659; (e.2) O excesso e o princípio 
da simetria, 660; (e.3) Cumulação indevida de execuções, 661; (f) Incompetência 
absoluta ou relativa do juízo da execução, 662; (g) Fatos jurídicos supervenientes 
à sentença, 663; (h) Controle concentrado e incidental de constitucionalidade na 
impugnação, 664: (h.1) Direito intertemporal, 666

12.  Tutela de urgência na impugnação
12.1  Concessão da liminar suspensiva e garantia do juízo, 667
12.2  Requisitos para a concessão da liminar na impugnação, 669
12.3  Atos de organização da atividade executiva e a liminar suspensiva, 671
12.4  Contracautela do exequente para a sequência do cumprimento, 671
13.  A reação do exequente e a apresentação de defesa na impugnação, 672
13.1  Defesa superveniente à impugnação, 673
14.  Procedimento da impugnação, 674
15.  Julgamento da impugnação, 674

Capítulo VI – A EXECUÇÃO INVERTIDA DO DEVEDOR
1.  Retrospecto do cumprimento pelo devedor, 676
2.  Objeto e procedimento do cumprimento pelo devedor, 677
3.  Cumprimento voluntário e obrigação ilíquida, 678

Capítulo VII – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  
DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR

1.  Os alimentos e sua proteção constitucional, 680
2.  Notas distintivas da verba alimentar, 681
3.  Alimentos indenizativos, 681
4.  Procedimentos para a execução dos alimentos, 682
5.  Facultatividade dos meios executórios, 682
6.  A Súmula STJ-309 e as verbas pretéritas, 683
7.  Procedimento para a execução dos alimentos pelo rito especial
7.1  Execução pelo rito da prisão civil
7.1.1  O título executivo na obrigação alimentar, 685
7.1.2  Título judicial e título extrajudicial, 687
7.1.3  Formação da relação processual alimentar

7.1.3.1 O requerimento do credor e a petição inicial, 687
7.1.4  Protesto da decisão judicial nos alimentos, 689
7.1.5  A intimação do devedor e fixação de honorários advocatícios, 691
7.1.6  Cumprimento por carta precatória, 691
7.1.7  Defesa do executado e o ônus da prova, 692
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7.1.7.1 A defesa pelo adimplemento substancial 696; 7.1.7.2 A defesa pela tran-
sitoriedade da verba alimentar e a Súmula STJ-358, 697; 7.1.7.3 Pagamento em 
pecúnia e “in natura”, 698

7.1.8  Prisão civil do executado, 699
7.1.9  A atipicidade das medidas de coerção na verba alimentar, 701
7.1.10  Competência para o cumprimento da verba alimentar, 702
7.1.11  Meios de impugnação ao decreto de prisão, 702
7.1.12  Execução por meio de desconto em folha de pagamento, 703

7.1.12.1 Procedimento do desconto das verbas vincendas e vencidas 703; 7.1.12.2 
Conversão do desconto em folha, 705; 7.1.12.3 Defesa na fase do desconto, 705

7.1.13  Execução da verba alimentar pelo rito geral da quantia certa, 705
7.1.13.1 Princípio dispositivo e o requerimento do credor, 706; 7.1.13.2 Cumpri-
mento e efeito suspensivo, 706; 7.1.13.3 Requerimento inicial da execução por 
quantia, 707; 7.1.13.4 Meios expropriatórios e satisfação da obrigação alimentar, 
707

7.1.14  Execução provisória da verba alimentar, 708
7.1.15  Alimentos e crime de abandono material, 709
7.1.16  Alimentos derivados de ato ilícito e a constituição de capital, 710

7.1.16.1 Constituição de capital e patrimônio de afetação, 711; 7.1.16.2 Modula-
ções no regime de constituição de capital 712: (a) Termos a quo e ad quem para 
o pagamento e constituição do capital, 713; 7.1.16.3 Prazo do pensionamento e 
ressarcimento do INSS, 713

Capítulo VIII – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  
EM RELAÇÃO À FAZENDA PÚBLICA

1.  A Fazenda Pública como devedora, 715
2.  Objeto do procedimento especial, 716
3.  O procedimento da execução contra a Fazenda Pública, 717
4.  O conceito de Fazenda Pública para fins do art. 534 do CPC, 719
5.  A execução pela obrigação de dar e fazer, 719
6.  Execução definitiva e execução provisória, 720
7.  Formação e constituição da relação processual contra a Fazenda 

Pública, 722
8.  Cabimento dos honorários advocatícios, 725
9.  Intimação para o cumprimento de sentença, 726
10.  A defesa da Fazenda Pública por meio da impugnação, 726
10.1  O conteúdo da peça de impugnação, 726
11.  Expedição do precatório, 729
11.1  Ordem e liquidação do pagamento, 730
11.2  A preferência das verbas alimentares, 731
11.3  Precatório requisitório e litisconsortes, 732
11.4  Precatório sobre parte incontroversa da demanda, 732
12.  Retificação dos cálculos, 733
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13.  O pagamento por requisição de pequeno valor/RPV, 733
14.  Sequestro das verbas públicas, 734

Capítulo IX – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  
NA TUTELA ESPECÍFICA

1.  Obrigação de fazer/não fazer e de entregar coisa, 736
2.  Técnica processual diferenciada, 737
3.  Execução direta e indireta (“direkten oder indirekten Zwangs”), 738
4.  Execução direta na tutela ressarcitória e específica, 739
5.  A execução indireta na tutela específica e ressarcitória, 740
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7.1  Fungibilidade e infungibilidade da obrigação, 743
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16.3  Procedimento para o cumprimento de entrega de coisa, 765
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Capítulo X – DA SUSPENSÃO E EXTINÇÃO  
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1.  Suspensão do cumprimento de sentença, 768
2.  A tutela de urgência e a suspensão da execução, 769
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2.1.1  Art. 313, I, 770
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2.7.2  Extinção pelo cumprimento voluntário ou involuntário, 789
2.7.3  Extinção pela prescrição, 790

2.7.3.1 A prescrição intercorrente na execução fiscal, 792
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